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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2024 
(Processo Licitatório n.º 079/2024) 

 
Edital 

 
O Município de Sengés , Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, através do(a) 
Prefeito Municipal, torna-se público, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Lc 123/06, Decretos Municipais nº 3362/2022, 
3365/2022, 3374/2022, 3375/2022, 3376/2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital, a qual será julgada pelo Pregoeiro nomeado através do 
Decreto Municipal n n.º 3965/2024. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 13h00min do dia 02 de maio de 2024. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13h00min do dia 02 de maio de 2024. 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: às 13h30min do dia 02 de maio de 2024. 
 
01. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
01.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 
www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre o Município de Sengés e 
a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 
 
01.2.  Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Sengés, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br. 
 
01.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP Brasil. 
 
01.4. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços e operacionalização e uso do sistema. 
 
01.5. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital. 
 
01.6. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou 
operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da 
plataforma, não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 
 
01.7. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
ANEXO 03 - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO LGPD 
ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 
ANEXO 06 - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO 07 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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02. DO OBJETO: 
 
02.1. O objeto da presente licitação é a compra de material permanente para a Central de 
Gerenciamento de Resíduos (CGR): 01 (uma) Balança eletrônica com rampa, 1 (uma) Empilhadeira 
motorizada, 1 (uma) Esteira de elevação de resíduos, 1 (uma) Esteira de Separação de Resíduos, 1 
(uma) Prensa enfardadeira vertical custeado com recursos federais do Instrumento do Repasse nº 
4126306/2023, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
  
02.2. O julgamento da presente licitação será o menor preço unitário por LOTE. 
 
02.4. As especificações e condições estão estabelecidas no Termo de Referencia, anexo 01 deste 
Edital. 
 
03. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL 
 
03.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
https://bllcompras.com. 
 
03.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, 
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
03.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
 
03.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
 
03.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
03.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
03.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
03.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
03.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
03.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 
3097-4600 ou pelo e- mail contato@bll.org.br. 
 
04. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
04.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste 
Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo 
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 
compatível com o objeto desta Licitação. 

 
04.2. Para o LOTE 03 será atribuído a ampla concorrência, para os LOTES 01, 02, 04 e 05 será 
atribuído a participação exclusiva de micro ou pequena empresa, nos termos do dos artigos 47 e 48 
da Lei Complementar 123/2006. 
 
04.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
04.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
04.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 
 
04.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
04.5. Não poderão participar desta licitação empresas que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, e os demais enquadradas nas vedações do artigo 14 da Lei 14.133/21 
e enquadrados nas vedações do art. 4º, IV da Lei Municipal nº 259/2017 e Prejulgado 09 do 
TCE/PR. 
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05. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO 
 
05.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
 
05.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta. 
 
05.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
05.4. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
05.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
data e horário fixado para recebimento das propostas. 
 
05.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
05.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
05.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
I. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
II Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
05.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
I. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
II. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
 
05.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
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05.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
05.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
06. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
06.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) Valor unitário do item; 
b) Marca; 
c) Fabricante; 
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 
e)  06.1.1 Na proposta deverá ser cotada a quantidade total licitada na unidade de medida 
informada na tabela constante no Termo de referência, não sendo aceito proposta com quantidades 
inferiores á máxima estabelecida no edital. 
 
06.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
06.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
06.4.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
06.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
06.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
06.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
07. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOS TAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
07.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
07.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até o 
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horário estabelecido para o seu recebimento. 
 
07.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
07.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
07.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
07.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
07.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
07.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 
07.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário por lote. 
 
07.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
07.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
07.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01. 
 
07.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
07.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 
 
07.14.1. Para o envio de lances no pregão eletrônico nesse modo de disputa, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
07.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração     da sessão pública. 
 
07.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
07.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
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de classificação. 
 
07.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
07.16. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
 
07.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
07.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
07.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
07.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
07.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
07.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
07.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
07.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
07.25. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
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07.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
07.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
07.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
07.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
07.27. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
07.28. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, declaração contendo 
informações para assinatura do contrato, conforme Anexo V do Edital. 
 
07.29. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
07.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
08. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
08.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
b Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Públicas no: 
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx) 
 
08.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 9.429, de 1992. 
 
08.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 
08.4. Constatada a existência de sanção cuja a esfera Municipal seja abrangida, o licitante será 
reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
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08.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
08.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
 
08.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
08.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a   50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
08.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
08.9.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exeqüibilidade da proposta. 
 
08.9.2. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
08.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
 
08.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
08.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
09. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
09.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de no máximo, duas horas úteis, contado da solicitação do pregoeiro e deverá 
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comprovar os seguintes requisitos: 
 
09.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
I. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
II. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
 no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
III. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 
V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
VI.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 
a) VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971 e atender as comprovações previstas no artigo 15 da lei 14133/21. 
10.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação. 
 
09.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 
IV Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
V. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
VI. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
09.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 



   
 

MUNICÍPIO  DE SENGÉS 
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07 

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 
SENGÉS – PARANÁ 

__________________________________________________________________________________ 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 
11 

 
09.1.3. Empresas em consorcio deverão atender ao artigo 15 da Lei 14.133/2021. 
 
09.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
I. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 
 
09.1.4. DECLARAÇÕES: 
I. Declarações Unificadas (conforme Anexo IV do Edital): O licitante deverá apresentar também, para 
fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de acordo com o modelo constante no 
Anexo IV do Edital 
I.1. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
II. Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 
III. Declaração de LGPD. 
 
09.1.4.1. A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
09.1.6. QUALIFICAÇÃO TECNICA: 
a) Não será exigido. 
  
09.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 
 
09.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
09.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF desde que 
devidamente atualizado. 
 
09.13. Somente haverá a necessidade de envio de documentos de forma fisica quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
 
09.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
09.15. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 
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09.16. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
10.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64. 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
09.18. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
09.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor NA FASE DE LANCES deverá ser 
encaminhada, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.1.1 Apresentar anexo a proposta prospecto e/ou catálogo original, e/ou cópia do site na internet, 
e/ou folhetos, e/ou ficha técnica, fotos legíveis, contendo informações claras, precisas, ostensivas, 
sobre características gerais, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, e demais 
especificações técnicas suficientes, de cada produto, para julgamento coerente (catálogo e 
proposta), devendo obedecer também às regulamentações de órgãos fiscalizadores e 
normatizadores.  
e.1 Considera-se como prospectos técnicos : 
• Catálogo, folder, certificado ou manual; e 
• Documento extraído de consulta realizada pela Internet. Neste caso, deverá ser indicado o 
endereço eletrônico, com menção da página onde consta a informação apresentada. 
 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a CONTRATADA. 
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
(limitada a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
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11. DOS RECURSOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
 
11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
11.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
11.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
I .  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
II. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances. 
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12.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO:- 
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato 
Administrativo nos termos do Anexo do Edital. 
 
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada, onde será analisa a sua aceitabilidade pela Administração. 
 
13.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, a Administração deverá verificar a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo., que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
 
13.5. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 
 
13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, observados o §5º do artigo 90 
da lei 14.133/21. 
 
13.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos 
 
13.7. Na assinatura do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do Termo de Contrato. 
 
13.8.  As demais situações pertinente a contratação serão dirigidas conforme o artigo 90 da Lei 
14133/93. 
 
14. DO REAJUSTE 
 
14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento.  
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14.2 Após o interregno de um ano e, desde que solicitado pelo Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
14.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
14.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
15.1Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 
dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:  
07. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE AGRICULTURA E PECUA RIA 
18 541  0008 2020 DESTINAÇÃO DE RESUDUOS SÓLIDOS 
1351 505 449052 MAT PERM EA 
1352 1073 449052 MAT PERM EA 
 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
16.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
16.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal.  
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.4. Quando aplicada multa, esta será: 
16.3.1. moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
16.4.2 compensatória: de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021. 
 
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 
 
17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
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Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
 
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados em campo prórpios no 
portam BLL. 
 
18. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal para Adjudicação e homologação do 
processo, ou demais determinações nos termos do artigo 71, IV da Lei 14133/21 
 
19. DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
19.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto 
Municipal nº 720, de 05 de outubro de 2015. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
  
20.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
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20.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
20.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
20.7. Os casos omissos serão regidos pela legislação vigente e aplicável. 
 

Sengés, 17 de abril de 2024. 
 
 
 
 

Nelson Ferreira Ramos 
Prefeito Municipal  
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ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 A presente licitação tem por objetivo a seleção de proposta, visando aquisição de material 
permanente para a Central de Gerenciamento de Resíduos (CGR): 01 (uma) Balança eletrônica com 
rampa, 1 (uma) Empilhadeira motorizada, 1 (uma) Esteira de elevação de resíduos, 1 (uma) Esteira 
de Separação de Resíduos, 1 (uma) Prensa enfardadeira vertical, para a secretaria de Meio 
Ambiente, Agricultura e Pecuária, conforme as especificações contidas abaixo: 
Lote: 1 - Lote 001 EXCLUSIVO PARA MPE 
Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantid
ade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 11301 PRENSA ENFARDADEIRA VERTICAL  com porta de 
segurança, caixa de prensagem na dimensão mínima 
(largura 1000mm; altura 1400mm; profundidade 600mm); 
motor trifásico de no mínimo 5cv.; potência hidráulica 
nominal mínima de 15 t; estrutura de chapa de aço 1020 ou 
superior na espessura mínima de 3/16'; pintura 
eletrostática; voltagem de 220v trifásico; acionamento do 
motor em partida direta; sistemas de segurança que 
atendam às Normas vigentes ABNT NBR e Normas 
Reguladoras (NRs); dispositivos de emergência; painel de 
comando com detecção de falha de seus componentes; 
sistema de retenção mecânica; boca funil de alimentação 
de no mínimo 500 x 1000mm. O equipamento deve ser 
entregue com óleo hidráulico e demais acessórios 
necessários para o seu pleno funcionamento após 
instalado. O equipamento deve ser entregue com carro de 
retirada e movimentação de fardos compatível com o 
equipamento. Equipamento novo com garantia de 12 
meses após a instalação.   

1,00 UNI 38.000,00 38.000,00 

 
TOTAL 

 
38.000,00 

Lote: 2 - Lote 002 EXCLUSIVO PARA MPE 
Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantid
ade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 11302 BALANÇA ELETRÔNICA  com capacidade de até 1000Kg 
e divisão de gramas 500 gramas, plataforma de 1000mm x 
1000mm confeccionada com chapas em aço 1020 
totalmente reforçado tipo de chão sem coluna, saída RS-
232 para impressora e computador, pintura eletrostática, 
para pesagem unid de fardos certificada e normatizada pelo 
INNMETRO. Equipada com rampa de acesso com estrutura 
em SAE 1008/1010, com espessura de chapas 3mm, 
inclinação de 10 graus e fitas antiderrapante na face 
inclinada, fixada por buchas. Equipamento novo com 
garantia de 12 meses após a instalação.   

1,00 UNI 7.480,00 7.480,00 

 
TOTAL 

 
7.480,00 

Lote: 3 - Lote 003 AMPLA CONCORRÊNCIA 
Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantid
ade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 11303 EMPILHADEIRA MOTORIZADA transmissão automática, 
tipo mastro triplex, motor a Diesel, Tração 4X2, altura 

1,00 UNI 99.900,00 99.900,00 
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mínima elevação: 4000mm. Equipada com garras para 
fardos, extintor de incêndio e pneu maciço. Equipado com: 
deslocador hidráulico lateral. Com catálogo de operação e 
manutenção, com instruções de como operar o 
equipamento com segurança. Capacidade de carga mínima 
de 2500Kg. Veículo novo com garantia de 12 meses. 
 
   

 
TOTAL 

 
99.900,00 

Lote: 4 - Lote 004 EXCLUSIVO PARA MPE 
Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantid
ade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 11304 ESTEIRA DE ELEVAÇÃO DE RESÍDUOS  com 
comprimento mínimo de 6.000 mm e máximo de 10.000 
mm e 1380mm de Largura; com taliscas tipo fixa e moega 
com estrutura metálica revestindo o fosso na parte inferior 
da esteira. Estrutura tipo monobloco construída com 
chapas de aço. Base plana em chapa de aço para 
deslizamento da correia. Largura útil da lona 1000mm e 
largura da talisca 800mm e altura mínima 50mm. Equipada 
com moto redutor de mínimo 3cv controle através de 
inversor de frequência podendo através de potenciômetro 
regular a velocidade da mesma de 0 a 8 m/m. Lona com 
taliscas e emenda tipo grampo prensado para sistema de 
elevação e vedações laterais. Pintura eletrostática. Com 
sistema de acionamento para desligamento de emergência 
aos operadores do equipamento. A esteira de elevação 
deve ser compatível e instalada/acoplada com a esteira de 
separação plana com dimensões de: 1010mm Altura X 
1380mm Largura X 10500mm Comprimento, através de um 
funil da alimentação, unindo os dois equipamentos. 
Equipamento novo com garantia de 12 meses após a 
instalação.   

1,00 UNI 59.000,00 59.000,00 

 
TOTAL 

 
59.000,00 

Lote: 5 - Lote 005 EXCLUSIVO PARA MPE 
Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantid
ade 

Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

1 11305 ESTEIRA DE SEPARAÇÃO DE RESÍDUOS  Tamanho 
mínimo de 10500 mm, equipamento com estrutura metálica 
com revestimento anticorrosivo, equipado com 
motorredutor elétrico de no mínimo 1KW dimensões do 
produto: 1010mm Altura X 1380mm Largura X 10500mm 
Comprimento sendo 1000 x 10500mm largura útil de 
triagem na correia transportadora. Proteção lateral em 
borracha para evitar o acúmulo de resíduos na correia 
transportadora. Base plana em chapa de aço para 
deslizamento da correia. Pintura eletrostática, com sistema 
de acionamento para desligamento de emergência aos 
operadores do equipamento. Sistema de variação na 
velocidade da correia transportadora, através de inversor 
de frequência e potenciômetro controlando de avanço da 
esteira determinando a velocidade para a operação de 0 a 
8 metros por minuto. Mancais com sistema de regulagem 
para alinhamento da correia transportadora. Rolos de 
tração usinados e galvanizados. O equipamento deve ser 

1,00 UNI 60.000,00 60.000,00 
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compatível e instalado em uma esteira de elevação de 
resíduos com largura de 13800 mm. Equipamento novo 
com garantia de 12 meses após a instalação.   

 
TOTAL 

 
60.000,00 

  
1.1. Os equipamentos desse Termo de Referência constitui material permanente, classificado 
como bem/artigo comum nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal  nº 3931/2023. 
1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.3. O valor Maximo total da licitação é de R$ 264.380,00 (duzentos e sessenta e quatro mil 
trezentos e oitenta reais). 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONT RATAÇÃO 
2.1 A Secretária de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, através do convênio de Repasse de n°: 
4126306/2023 que celebram a caixa econômica federal na qualidade de representante de Itaipu, e o 
município de Sengés/PR, para implantação das atividades de saneamento ambiental, manejo de 
água e solo, energias renováveis e obras sociais, comunitárias e de infraestrutura do programa Itaipu 
mais que energia. Esse convênio tem com objetivo um conjunto de atividades relacionadas a manejo 
integrado de água e de solo, saneamento ambiental e urbano e conservação da biodiversidade e 
apoio a obras sociais. Hoje no nosso município todo rejeitos orgânico é destinado ao aterro sanitário. 
Assim, considerando todos os aspectos e a execução do convênio mencionado, há a necessidade 
da aquisição desses equipamentos para a central de gerenciamento de resíduos com o objetivo de 
apoiar a Associação de Agentes Ambientais e Coletores de Materiais Recicláveis de Sengés 
(ACOMAR) na separação e destinação dos resíduos sólidos. Espera-se um conjunto de medidas 
para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos (aquilo que tem valor 
econômico e pode ser reciclado ou reaproveitado) e a destinação ambientalmente adequada dos 
rejeitos (aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado). Importante mencionar que na CGR não 
consta com nenhum equipamento aqui listado. Os materiais selecionados são colocados em bags 
sem compactação ocupando muito espaço físico. Para fazer o carregamento, dos caminhões, é 
utilizada uma retroescavadeira. As pesagens do material selecionado são realizadas pelo 
comprador, pois na CGR não consta com equipamento apropriado. Por isso a necessidade da 
aquisição desses equipamentos.   O bem será entregue sob a supervisão da Secretária de Meio 
Ambiente, Agricultura e Pecuária.   
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O  CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A aquisição prevista desse EPT, dos equipamentos para a Central de Gerenciamento de 
Resíduos (CGR), é essencial para o município para fomentar a reciclagem de material. . A aquisição 
de prensa será útil para a maximização do peso da carga de recicláveis bem como possibilitará um 
melhor aproveitamento do espaço no interior do barracão de triagem. Aquisição da esteira de 
elevação de resíduos irá melhorar a eficiência do sistema de triagem de resíduos em esteira 
horizontal, uma vez que não haverá a necessidade de um profissional para abastecer manualmente 
a esteira de resíduos. Aquisição da esteira para separação de resíduo irá ampliar a reciclagem 
municipal, aumentar a eficiência da segregação de resíduos e ampliar o número de Associados que 
trabalham com o manejo e segregação de resíduos recicláveis. Aquisição da balança eletrônica com 
rampa trará mais agilidade para logística reversa uma vez que o material poderá ser previamente 
pesado e negociado com os compradores. Aquisição da empilhadeira motorizada trará maior 
agilidade na operação de logística reversa, aumentando a capacidade de carga e diminuindo o 
tempo da operação.  
Os equipamentos são considerados um bem comum no mercado nacional, portanto, há um grande 
número de fornecedores aptos a ofertá-los.  
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4.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos materiais. 
 
4.2 As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e normas técnicas em 
vigor correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento dos produtos e embalagens, 
expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes. 
 
4.3 O bem deverá possuir garantia mínima de 12 meses. 
 
4.4. A contratada substituirá, no prazo de 5 (cinco) dias, após comunicação da Coordenadoria de 
Patrimônio, Materiais e Suprimentos, o fornecido no qual se verifiquem deteriorações, defeitos de 
fabricação ou má qualidade (no que couber), sem prejuízo de aplicação de sanções administrativas 
previstas no edital; 
A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a partir da 
notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
 
4.5 A contratada deve comunicar à Administração, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas) 
que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 
 
4.6 Serão de exclusiva responsabilidade da contratada: 

I. O fornecimento do quantitativo total da Nota de Empenho; 
II. O custo de todas as despesas decorrentes do carregamento, transporte e 

descarregamento na Central de Gerenciamento de Resíduos - CGR Município; 
III. A manutenção, durante toda execução do contrato, de todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. 
IV. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
V. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a adjudicada, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias, os materiais com avarias ou defeitos. 

VI. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada. 

VII. A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

VIII. A contratada é responsável pela garantia dos itens ofertados (observando os prazos fixados 
no Código de Defesa do Consumidor). 
 
4.7 A Secretária rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 
 
4.8 Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente 
aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação.  
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 A entrega dos produtos, objeto desta licitação, deverá ser realizada, em até 60 (sessenta) dias, a 
contar da requisição/empenho da Secretaria, o que deverá ser realizada em dias úteis, das 8 h às 11 
h e das 13h às 16 horas, sem quaisquer outras despesas ao erário público municipal, além daquela 
contida em sua proposta, a qual constitui o valor global proposto. Estando incluído neste prazo as 
fases de tirar medidas, provas e entrega final, no seguinte local: 
 

LOCAL ENDEREÇO 
Central de Gerenciamento de Resíduos - 
CGR. 

Estrada da Barra, no bairro da Barra, 
Zona Rural do Município de Sengés 

 
5.2 A licitante vencedora deverá atender a todas as exigências estabelecidas neste Edital, bem 
como assumirá inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos produtos ofertados 
devendo fornecer os produtos de acordo com as especificações do edital, amostra apresentada 
(peça piloto) para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária.  
 
5.3 A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a 
ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 
 
5.4 A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica 
apenas recebimento provisório.  
 
5.5 O Município receberá o objeto provisoriamente e a empresa licitante vencedora ficará obrigada a 
trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não 
importará sua aceitação. Se após o transcurso do prazo de 07 (sete) dias úteis não houver 
reclamações, o recebimento será considerado definitivo. 
 
5.6 Ressarcir qualquer dano ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes 
ou propostos, envolvidos na execução do contrato. 
 
5.7 Justificar ao CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam o fornecimento dos 
serviços, inclusive quanto aos prazos de entrega. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.6.Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente 
contrato, de acordo com o estabelecido, bem como acompanhar e fiscalizar a execução e 
fornecimento deste contrato através da Comissão de recebimento composta pelos seguintes 
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servidores Anderson José Willmbrink, Ernani Junior Nascimento e Wagner da Silva Santos podendo 
ser sendo que na ausência de um deles, podem ser substituídos pelo servidor Rubensnir de Almeida 
todos designados através do Decreto Municipal nº 3861/2023 em observância na Lei nº 14.133/21, 
ficando sob responsabilidade desses, a aplicação das penalidades cabíveis. 
6.7.Dentre as obrigações do fiscal designadas no Decreto de nomeação, caberá a anotação em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
7.CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
07.1. Os pagamentos dos produtos entregues serão efetuados em até 30 (trinta) dias,  a contar da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento 
por parte da Licitante vencedora. Se houver, o prazo acima mencionado somente começará a correr 
após a devida regularização, tudo de acordo com o estabelecido. A Licitante vencedora deverá 
constar na Nota Fiscal emitida sem rasuras e em letra bem legível o número de sua conta 
corrente, o nome do banco e respectiva agência (preferencialmente do Banco do Brasil S/A, 
para que sejam cumpridas as determinações do Decreto Federal nº 7.507 de 27/06/2011), tudo de 
acordo com o estabelecido no Edital. Deverá ser anexado à NF as certidões de regularidade junto ao 
FGTS e pertinente à débitos Federais. 
 
07.1.1Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a 
sua advertência/notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 
07.1.2 - o prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 
07.1.3 - persistindo a irregularidade ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos 
processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 
05.1.4 somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou 
entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que 
estiver irregular, sem prejuízos das multas contratuais. 
 
07.2. A Licitante vencedora deverá constar na Nota Fiscal emitida sem rasuras e em letra bem 
legível o número de sua conta corrente, o nome do banco e respectiva agência (preferencialmente 
do Banco do Brasil S/A, para que sejam cumpridas as determinações do Decreto Federal nº 7.507 
de 27/06/2011). 
 
07.3. As notas fiscais das despesas deverão ser emitidas conforme orientação do requerente e 
deverá constar o numero do contrato/empenho. 
 
07.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa aquela 
será devolvida, e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA  providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus ou correção 
para o CONTRATANTE . 
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07.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA , enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
07.6. O CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA  a atualização monetária sobre o valor devido 
entre a data do adimplemento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os 
períodos de carência para recebimento definitivo e liquidação das despesas previstos no item 
anterior, utilizando o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas que represente o menor valor 
acumulado no período, desde que a mesma não tenha sido responsável no todo ou em parte pelo 
atraso no pagamento. 
 
07.7. Os pagamentos se darão com recursos do Convênio de Repasse da ITAIPU de N°: 
4126306/2023. Para o lote 1 o repasse da Itaipu será de R$: 34.200,00 e o município de Sengés 
com R$: 3.800,00 de contrapartida financeira. No lote 2 o repasse da Itaipu será de R$: 6.732,00 e o 
município de Sengés com R$: 748,00 de contrapartida financeira. No lote 3 o repasse da Itaipu será 
de R$: 89.910,00 e o município de Sengés com R$: 9.990,00 de contrapartida financeira.  No lote 4 o 
repasse da Itaipu será de R$: 38.700,00 e o município de Sengés com R$: 20.300,00 de 
contrapartida financeira.  No lote 5 o repasse da Itaipu será de R$: 40.500,00 e o município de 
Sengés com R$: 19.500,00 de contrapartida financeira.    
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ANEXO 02 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (lici tante vencedor) 
 
 
 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, 
na Forma Eletrônica nº ..................../2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 
Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE 
NOME DA EMPRESA: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Termo de Referência.  
 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 

TABELA COM OS ITENS 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER) 
A garantia deverá ser da seguinte forma: para todos os Lotes de no mínimo , a contar do 
recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 



 

 

ANEXO 03 - DECLARAÇÕES UNIFICADAS 
 
 
PROPONENTE........................................................................................................................ 
 
ENDEREÇO:............................................................................................................................ 
 
CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx. .. ) 
 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 
instaurado pela Prefeitura do Município de Sengés, que: 
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o Município de Sengés-PR nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica 
c/c com o artigo 14 da Lei 14.133/21, PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e enquadrados nas vedações do art. 4º, IV da Lei Municipal nº 259/2017. 
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( )  NÃO ( ). 
 
 
............................., ....... de ...................................................................................................... de 
2023. 
 
 
 
 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF: 
  



   
 

MUNICÍPIO DE SENGÉS 
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07 

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 
SENGÉS – PARANÁ 

__________________________________________________________________________________ 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 

 27 

ANEXO 04 - DECLARAÇÃO LGPD 
  
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 
no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem 
ciência de que: 
 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. referentes a participações societárias; 
1.3. informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. estado civil; 
1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. relações de parentesco; 
1.8. número de telefone; 
1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 
da Administração Pública. 
 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 
 
 
Local e data  
 
Representante Legal 
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ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO  DE 
ME/EPP 
 
Razão Social:    
 
CNPJ/MF:    
 
Endereço completo:    
 
Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de sofrer às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, e neste Edital, que a empresa está enquadrada como ME/EPP, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 
 
Declaro (amos) que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não temos celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e que cumprimos os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptos a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 
3º do artigo 4º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
Ainda, declaro (amos) estar cientes de que poderão realizadas auditorias, por amostragem, junto 
aos órgãos da Receita Federal, Estadual e Municipal, consulta ao PNCP, com a finalidade de 
comprovar a veracidade do enquadramento como ME/EPP, sendo que, uma vez constatada 
irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e criminal na forma da Lei 
Federal nº 12.846/2013 e demais legislações pertinentes. 
 
E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 
 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
Sócio proprietário 
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ANEXO 06 - MINUTA DO CONTRATO  
 
Contrato Administrativo, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SENGÉS e a empresa 
......................., na forma abaixo: 
 
CONTRATANTE:  NELSON FERREIRA RAMOS, brasileiro, casado, portador da CI/RG n. º 
3.086.009-8 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF/MF sob o n.º 543.185.218-34, residente e 
domiciliado na Rua Cândida Marçal, S/N, centro - CEP. 84.220- 00 - Sengés/PR. 
 
CONTRATADA: .........., pessoa jurídica de direto privado, com sede à Rua..............nº....., Bairro
 .........., CEP: ..........., na cidade de............., Estado................, inscrito no CNPJ/MF sob 
nº........................... Inscrição Estadual nº..............., Inscrição Municipal/ISS nº......................., neste 
ato representada pelo Sr................., residente e domiciliado a rua............, na Cidade de............, 
Estado do............, portador da CI/RG nº................. e do CPF/MF nº..................... 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E REQUISITOS: 
 
Contratação de empresa para o fornecimento de  .........................., nos termos especificado a 
seguir: 
 
§1º  Das especificações do(s) produto(s)  
 Lote: 1 - Lote 001 
Item Código do 

produto/s
erviço 

Nome do produto/serviço Quanti
dade 

Unidade Marca Preço 
máximo 

Preço 
máximo 
total 

 
§2º Exigências da contratação: 
I. A contratada obriga-se a responder pela qualidade e integridade dos materiais. 
II. As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e normas técnicas em 
vigor correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento dos produtos e embalagens, 
expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes. 
 
§3º  O bem deverá possuir garantia mínima de 12 meses. 
 
§4º A contratada substituirá, no prazo de 5 (cinco) dias, após comunicação da Coordenadoria de 
Patrimônio, Materiais e Suprimentos, o fornecido no qual se verifiquem deteriorações, defeitos de 
fabricação ou má qualidade (no que couber), sem prejuízo de aplicação de sanções 
administrativas previstas no edital; 
A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a partir da 
notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
 
§5º Independente de transcrição vincula-se a este contrato todos os documentos constantes dos 
autos do processo licitatório, edital e anexos, e a proposta da contratada. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de acordo com as 
conclusões do Pregão Eletrônico de licitação n.º 042/2024, aplicando-se ainda, os princípios 
inerentes aos contratos administrativos e a regulamentação municipal obre o tema. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
 
Estima-se para fins contratuais o valor total de  R$ ....................).  
  
Parágrafo Único: Os pagamentos decorrentes da aquisição dos objetos contratuais correrão 
através das seguintes dotações orçamentárias: 
07. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE AGRICULTURA E PECUA RIA 
18 541  0008 2020 DESTINAÇÃO DE RESUDUOS SÓLIDOS 
1351 505 449052 MAT PERM EA 
1352 1073 449052 MAT PERM EA 
CLÁUSULA  QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
A entrega dos produtos, objeto desta licitação, deverá ser realizada, em até 60 (sessenta) dias, a 
contar da requisição/empenho da Secretaria, o que deverá ser realizada em dias úteis, das 8 h às 
11 h e das 13h às 16 horas, sem quaisquer outras despesas ao erário público municipal, além 
daquela contida em sua proposta, a qual constitui o valor global proposto. Estando incluído neste 
prazo as fases de tirar medidas, provas e entrega final, no seguinte local: 
 

LOCAL ENDEREÇO 
Central de Gerenciamento de Resíduos - 
CGR. 

Estrada da Barra, no bairro da Barra, 
Zona Rural do Município de Sengés 

 
§1º A licitante vencedora deverá atender a todas as exigências estabelecidas neste Edital, bem 
como assumirá inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos produtos ofertados 
devendo fornecer os produtos de acordo com as especificações do edital, amostra apresentada 
(peça piloto) para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária.  
 
§2º A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier 
a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 
 
§3º A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica 
apenas recebimento provisório.  
 
§4º O Município receberá o objeto provisoriamente e a empresa licitante vencedora ficará 
obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do 
recebimento não importará sua aceitação. Se após o transcurso do prazo de 07 (sete) dias úteis 
não houver reclamações, o recebimento será considerado definitivo. 
 
§5º Ressarcir qualquer dano ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
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provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, 
convenentes ou propostos, envolvidos na execução do contrato. 
 
§6º Justificar ao CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam o fornecimento 
dos serviços, inclusive quanto aos prazos de entrega. 
 
CLÁUSULA QUINTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial. 
§1º Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
§2º As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
 
§3ºO órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
 
§4º A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
§5º Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente 
contrato, de acordo com o estabelecido, bem como acompanhar e fiscalizar a execução e 
fornecimento deste contrato através da Comissão de recebimento composta pelos seguintes 
servidores Anderson José Willmbrink, Ernani Junior Nascimento e Wagner da Silva Santos 
podendo ser sendo que na ausência de um deles, podem ser substituídos pelo servidor Rubensnir 
de Almeida todos designados através do Decreto Municipal nº 3.980/2024 em observância na Lei 
nº 14.133/21, ficando sob responsabilidade desses, a aplicação das penalidades cabíveis. 
 
§6º Dentre as obrigações do fiscal designadas no Decreto de nomeação, caberá a anotação em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
§7º SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

I. O fornecimento do quantitativo total da Nota de Empenho; 
II. O custo de todas as despesas decorrentes do carregamento, transporte e 

descarregamento na Central de Gerenciamento de Resíduos - CGR Município; 
III. A manutenção, durante toda execução do contrato, de todas as condições de 
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habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas. 

IV. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

V. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a adjudicada, a critério 
da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, os materiais com avarias ou defeitos. 

VI. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

VII. A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

VIII. A contratada é responsável pela garantia dos itens ofertados (observando os prazos fixados 
no Código de Defesa do Consumidor). 

IX. A Secretária rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENT O 
 
Os pagamentos dos produtos entregues serão efetuados em até 30 (trinta) dias,  a contar da 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, caso não haja irregularidades pendentes de saneamento 
por parte da Licitante vencedora. Se houver, o prazo acima mencionado somente começará a 
correr após a devida regularização, tudo de acordo com o estabelecido. Deverão ser anexadas à 
NF as certidões de regularidade junto ao FGTS e pertinente a débitos Federais. 
 
§1º Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a 
sua advertência/notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 
 
§2º O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 
 
§3º Persistindo a irregularidade ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos 
processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 
 
§4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou 
entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional 
que estiver irregular, sem prejuízos das multas contratuais. 
 
§5º A Licitante vencedora deverá constar na Nota Fiscal emitida sem rasuras e em letra bem 
legível o número de sua conta corrente, o nome do banco e respectiva agência (preferencialmente 
do Banco do Brasil S/A, para que sejam cumpridas as determinações do Decreto Federal nº 7.507 
de 27/06/2011). 
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§6º As notas fiscais das despesas deverão ser emitidas conforme orientação de cada secretaria 
requisitante e deverá constar o numero do contrato/empenho. 
 
§7º Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa 
aquela será devolvida, e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA  providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer penalidade, ônus 
ou correção para o CONTRATANTE . 
 
§8º Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA , enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
§9º O CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA  a atualização monetária sobre o valor devido 
entre a data do adimplemento das obrigações contratuais e a do efetivo pagamento, excluídos os 
períodos de carência para recebimento definitivo e liquidação das despesas previstos no item 
anterior, utilizando o índice publicado pela Fundação Getúlio Vargas que represente o menor valor 
acumulado no período, desde que a mesma não tenha sido responsável no todo ou em parte pelo 
atraso no pagamento. 
 
§10º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX) 
 

 
I = (6/100) 

365 
 

I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 
6%. 

 

 
§11º Para cumprimento deste item CONTRATADA deverá formalizar o pedido da compensação 
financeira à CONTRATANTE, em processo específico, fundamentando o pleito e demonstrando 
os respectivos valores correspondentes, para fins de análise pelo ÓRGÃO USUÁRIO responsável 
e o encaminhamento das providências pertinentes, se for o caso. 
 
§12º Os pagamentos se darão com recursos do Convênio de Repasse da ITAIPU de N°: 
4126306/2023.    
 
CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA 
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O presente contrato Administrativo o qual terá vigência a contar da data de sua assinatura pelo 
período de 120 (cento e vinte) dias. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E ALERAÇÕES 
 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento.  
 
§1º Após o interregno de um ano e, desde que solicitado pelo Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
§2º Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
§3º No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
§4º Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
§5º Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
§6º O Contrato administrativo poderá ser alterado conforme as disposições do art. 124 da Lei 
14133/21. 
 
CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
Constituirão motivos para extinção do contrato as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
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VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 
 
Parágrafo único: Identificado a motivação a Administração irá proceder na conforme disposta no 
Decreto Municipal 3374/2022. 
 
CLÁUSULA DECIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§1º A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários 
as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal.  
 
§2º  Na aplicação das sanções serão considerados:  
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II. As peculiaridades do caso concreto;  
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
§3º. Quando aplicada multa, esta será: 
I. moratória: de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
II compensatória: de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto e demais transgressões previstas no art. 155 desta Lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
Parágrafo primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
h) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
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preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
i) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 
j)  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção. 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA– DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Senges/PR, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as 
dúvidas ou questões decorrentes deste contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato para que 
surtam todos os efeitos legais. 
 

Sengés,_________de _______________de 2024. 
 
                 Nelson Ferreira Ramos                        XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal                                                  Representante Legal  
MUNICÍPIO                                                           p/ CONTRATADO  

 
TESTEMUNHA 01 
TESTEMUNHA 02 
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ANEXO 07 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1.Informações Básicas 
Número do processo:  
 
2. Objeto 
2.1 Aquisição de Equipamentos permanente para a Central de Gerenciamento de Resíduos 
(CGR): 01 (uma) Balança eletrônica com rampa, 1 (uma) Empilhadeira motorizada, 1 (uma) 
Esteira de elevação de resíduos, 1 (uma) Esteira de Separação de Resíduos, 1 (uma) Prensa 
enfardadeira vertical, visando atender às necessidades da Secretária de Meio Ambiente, 
Agricultura e Pecuária, conforme Termo de Referência, no qual estão discriminados os itens, suas 
quantidades, unidades e valores estimados. 
 
3. Modalidade e Natureza 
3.1 Mediante reconhecimento da solicitação e análise das alternativas, a Secretária de Meio 
Ambiente, Agricultura e Pecuária indica o Pregão Eletrônico para a contratação desse 
equipamento, pois é um item comum, para atendimento da presente demanda; 
 
4. Descrição da necessidade 
 
NECESSIDADE 
 4.1 A Secretária de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária, através do convênio de Repasse 
de n°: 4126306/2023 que celebram a caixa econômica federal na qualidade de representante de 
Itaipu, e o município de Sengés/PR, para implantação das atividades de saneamento ambiental, 
manejo de água e solo, energias renováveis e obras sociais, comunitárias e de infraestrutura do 
programa Itaipu mais que energia. Esse convênio tem com objetivo um conjunto de atividades 
relacionadas a manejo integrado de água e de solo, saneamento ambiental e urbano e 
conservação da biodiversidade e apoio a obras sociais. Hoje no nosso município todo rejeitos 
orgânico é destinado ao aterro sanitário. Assim, considerando todos os aspectos e a execução do 
convênio mencionado, há a necessidade da aquisição desses equipamentos para a central de 
gerenciamento de resíduos com o objetivo de apoiar a Associação de Agentes Ambientais e 
Coletores de Materiais Recicláveis de Sengés (ACOMAR) na separação e destinação dos 
resíduos sólidos. Espera-se um conjunto de medidas para propiciar o aumento da reciclagem e da 
reutilização dos resíduos sólidos (aquilo que tem valor econômico e pode ser reciclado ou 
reaproveitado) e a destinação ambientalmente adequada dos rejeitos (aquilo que não pode ser 
reciclado ou reutilizado). Importante mencionar que na CGR não consta com nenhum 
equipamento aqui listado. Os materiais selecionados são colocados em bags sem compactação 
ocupando muito espaço físico. Para fazer o carregamento, dos caminhões, é utilizada uma 
retroescavadeira. As pesagens do material selecionado são realizadas pelo comprador, pois na 
CGR não consta com equipamento apropriado. Por isso a necessidade da aquisição desses 
equipamentos.    
 4.2 O bem será entregue sob a supervisão da Secretária de Meio Ambiente, Agricultura e 
Pecuária.   
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5. Área requisitante 
 

 
Secretária de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária.             Anderson José Willmbrink 
 
6. Descrição dos Requisitos da Contratação: 
 
6.1 São obrigações da CONTRATADA: 
 
6.1.1 As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e normas técnicas 
em vigor correspondentes à utilização, transporte e acondicionamento dos produtos e 
embalagens, expedidas pelos órgãos e agências reguladoras competentes. 
 
6.1.2 O BENS DEVERÃO POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
 
6.1.3 A contratada substituirá, no prazo de 5 (cinco) dias, após comunicação da Coordenadoria de 
Patrimônio, Materiais e Suprimentos, o fornecido no qual se verifiquem deteriorações, defeitos de 
fabricação ou má qualidade (no que couber), sem prejuízo de aplicação de sanções 
administrativas previstas no edital; 
 
6.1.4 A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a 
partir da notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
 
6.1.5 A contratada deve comunicar à Administração, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito 
horas) que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
 
6.2 SERÃO DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 
  
6.2.1. O fornecimento do quantitativo total da Nota de Empenho; 
 
6.2.2. O custo de todas as despesas decorrentes do carregamento, transporte e 
descarregamento na Central de Gerenciamento de Resíduos - CGR Município; 
 
6.2.3. A manutenção, durante toda execução do contrato, de todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. 
 
6.2.4. A contratada é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
 
6.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a adjudicada, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo máximo de 5 

Área Requisitante  Responsável  



   
 

MUNICÍPIO DE SENGÉS 
CNPJ/MF 76.911.676/0001-07 

TRAVESSA SENADOR SOUZA NAVES N. 95 
SENGÉS – PARANÁ 

__________________________________________________________________________________ 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES  

 

 39 

(cinco) dias, os materiais com avarias ou defeitos. 
 
6.2.6. A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada. 
 
6.2.7. A contratada não poderá utilizar de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
6.2.8. A contratada é responsável pela garantia dos itens ofertados (observando os prazos fixados 
no Código de Defesa do Consumidor). 
 
6.2.9. A Secretária rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições 
estabelecidas no Edital e no Termo de Referência. 
 
6.2.10. Entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, conforme Modelo fornecido. 
 
6.2.11. Não poderão disputar a licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
 
7. Fornecimento e Aceitação 
 
07.1 – A entrega dos produtos, objeto desta licitação, deverá ser realizada, em até 120 (cento e 
vinte) dias, a contar da requisição/empenho da Secretaria, o que deverá ser realizada em dias 
úteis, das 8 h às 11 h e das 13h às 16 horas, sem quaisquer outras despesas ao erário público 
municipal, além daquela contida em sua proposta, a qual constitui o valor global proposto. 
Estando incluído neste prazo as fases de tirar medidas, provas e entrega final, no seguinte local: 
 
LOCAL ENDEREÇO 
Central de Gerenciamento de Resíduos - 
CGR. 

Estrada da Barra, no bairro da Barra, 
Zona Rural do Município de Sengés. 

 
07.2 - A licitante vencedora deverá atender a todas as exigências estabelecidas neste Edital, bem 
como assumirá inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos produtos ofertados 
devendo fornecer os produtos de acordo com as especificações do edital, amostra apresentada 
(peça piloto) para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pecuária.  
 
07.3 - A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que 
vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 
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07.4 - A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte 
implica apenas recebimento provisório.  
 
07.5 - O Município receberá o objeto provisoriamente e a empresa licitante vencedora ficará 
obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser recusado, sendo que o ato do 
recebimento não importará sua aceitação. Se após o transcurso do prazo de 07 (sete) dias úteis 
não houver reclamações, o recebimento será considerado definitivo. 
 
07.6 - Ressarcir qualquer dano ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ação ou omissão, ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, 
convenentes ou propostos, envolvidos na execução do contrato. 
 
07.7 - Justificar ao CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam o 
fornecimento dos serviços, inclusive quanto aos prazos de entrega. 
 
8. Levantamento de Mercado 
 
8.1.Solução A: Solicitar ao departamento de infraestrutura a disponibilidade desses equipamentos 
para o remanejamento de setor.  
8.2. Solução B:  Aquisição desses equipamentos para a CGR. 
8.3. Solução C: Aluguel dos equipamentos.  
8.4.Dentro das hipóteses apresentada a solução B é a mais vantajosa. Pois o Município tem um 
convênio assinado com a Itaipu para aquisição desse equipamento, no qual existe disponibilidade 
orçamentária para aquisição. A solução A é inviável, pois o município não consta com 
disponibilidade de remanejamento dos equipamentos similares. A solução C não é viável 
economicamente frente a solução B.   
 
9. Descrição da solução como um todo:  
 
9.1. Conforme esposado no item 8 desse ETP, a solução mais viável é da aquisição dos 
equipamentos. A aquisição de prensa será útil para a maximização do peso da carga de 
recicláveis bem como possibilitará um melhor aproveitamento do espaço no interior do barracão 
de triagem. Aquisição da esteira de elevação de resíduos irá melhorar a eficiência do sistema de 
triagem de resíduos em esteira horizontal, uma vez que não haverá a necessidade de um 
profissional para abastecer manualmente a esteira de resíduos. Aquisição da esteira para 
separação de resíduo irá ampliar a reciclagem municipal, aumentar a eficiência da segregação de 
resíduos e ampliar o número de Associados que trabalham com o manejo e segregação de 
resíduos recicláveis. Aquisição da balança eletrônica com rampa trará mais agilidade para 
logística reversa uma vez que o material poderá ser previamente pesado e negociado com os 
compradores. Aquisição da empilhadeira motorizada trará maior agilidade na operação de 
logística reversa, aumentando a capacidade de carga e diminuindo o tempo da operação. Durante 
os 12 primeiros meses a manutenção será realizada pela empresa contratada como forma de 
garantia do objeto, conforme descritivo no item 6. Após o período de garantia a manutenção do 
objeto será de responsabilidade da administração por meio de funcionários próprios ou a por 
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contratação de uma empresa especializada. Os equipamentos são considerado um bem comum 
no mercado nacional, portanto, há um grande número de fornecedores aptos a ofertá-los.  
 
10. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 
10.1. A quantidade solicitada do bem é para atendimento da demanda apresentada. 
 
10.2. Para a estimativa, foram levados em consideração: 
 

I.O levantamento das quantidades; 
 
II.O levantamento das opções; e 

 
III.A disponibilidade orçamentária. 
 
10.3. A quantidade e a descrição estão listadas no Item 11.   
 
11. Estimativa do Valor da Contratação 
11.1. Valor (R$): 239.829,10  
11.2. O valor total estimado para o atendimento da demanda é de R$: 239.829,10 (duzentos e 
trinta e nove mil oitocentos e vinte e nove reais com dez centavos). 
 

 
Item  

 
Quant  

 
Unid  

 
Descrição  

 
Valor Total  

01. 01 un Prensa enfardadeira vertical com porta de 
segurança, caixa de prensagem na dimensão 
mínima (largura 1000mm; altura 1400mm; 
profundidade 600mm); motor trifásico de no mínimo 
5cv.; potência hidráulica nominal mínima de 15 t; 
estrutura de chapa de aço 1020 ou superior na 
espessura mínima de 3/16”; pintura eletrostática; 
voltagem de 220v trifásico; acionamento do motor 
em partida direta; sistemas de segurança que 
atendam às Normas vigentes ABNT NBR e Normas 
Reguladoras (NRs); dispositivos de emergência; 
painel de comando com detecção de falha de seus 
componentes; sistema de retenção mecânica; boca 
funil de alimentação de no mínimo 500 x 1000mm. 
O equipamento deve ser entregue com óleo 
hidráulico e demais acessórios necessários para o 
seu pleno funcionamento após instalado. O 
equipamento deve ser entregue com carro de 
retirada e movimentação de fardos compatível com 
o equipamento. Equipamento novo com garantia de 
12 meses após a instalação. 

R$ 38.000,00 
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02 01 un Balança eletrônica com capacidade de até 1000Kg 
e divisão de gramas 500 gramas, plataforma de 
1000mm x 1000mm confeccionada com chapas em 
aço 1020 totalmente reforçado tipo de chão sem 
coluna, saída RS-232 para impressora e 
computador, pintura eletrostática, para pesagem de 
fardos certificada e normatizada pelo INNMETRO. 
Equipada com rampa de acesso com estrutura em 
SAE 1008/1010, com espessura de chapas 3mm, 
inclinação de 10 graus e fitas antiderrapante na face 
inclinada, fixada por buchas. Equipamento novo 
com garantia de 12 meses após a instalação. 

R$ 7.480,00 
 

03 01 un Empilhadeira motorizada, transmissão automática, 
tipo mastro triplex, motor a Diesel, Tração 4X2, 
altura mínima elevação: 4000mm. Equipada com 
garras para fardos, extintor de incêndio e pneu 
maciço. Equipado com: deslocador hidráulico 
lateral. Com catálogo de operação e manutenção, 
com instruções de como operar o equipamento com 
segurança. Capacidade de carga mínima de 
2500Kg. Veículo novo com garantia de 12 meses. 

R$ 99.900,00 
 

04 01 un Esteira de Elevação de Resíduos com comprimento 
mínimo de 6.000 mm e máximo de 10.000 mm e 
1380mm de Largura; com taliscas tipo fixa e moega 
com estrutura metálica revestindo o fosso na parte 
inferior da esteira. Estrutura tipo monobloco 
construída com chapas de aço. Base plana em 
chapa de aço para deslizamento da correia. Largura 
útil da lona 1000mm e largura da talisca 800mm e 
altura mínima 50mm. Equipada com moto redutor 
de mínimo 3cv controle através de inversor de 
frequência podendo através de potenciômetro 
regular a velocidade da mesma de 0 a 8 m/m. Lona 
com taliscas e emenda tipo grampo prensado para 
sistema de elevação e vedações laterais. Pintura 
eletrostática. Com sistema de acionamento para 
desligamento de emergência aos operadores do 
equipamento. 

R$ 59.000,00 
 

05 01 un Esteira de Separação de Resíduos Tamanho 
mínimo de 10500 mm, equipamento com estrutura 
metálica com revestimento anticorrosivo, equipado 
com motorredutor elétrico de no mínimo 1KW 
dimensões do produto: 1010mm Altura X 1380mm 
Largura X 10500mm Comprimento sendo 1000 x 
10500mm largura útil de triagem na correia 

R$:60.000,00 
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transportadora. Proteção lateral em borracha para 
evitar o acúmulo de resíduos na correia 
transportadora. Base plana em chapa de aço para 
deslizamento da correia. Pintura eletrostática, com 
sistema de acionamento para desligamento de 
emergência aos operadores do equipamento. 
Sistema de variação na velocidade da correia 
transportadora, através de inversor de frequência e 
potenciômetro controlando de avanço da esteira 
determinando a velocidade para a operação de 0 a 
8 metros por minuto. Mancais com sistema de 
regulagem para alinhamento da correia 
transportadora. Rolos de tração usinados e 
galvanizados. O equipamento deve ser compatível 
e instalado em uma esteira de elevação de resíduos 
com largura de 13800 mm. Equipamento novo com 
garantia de 12 meses após a instalação. 

Valor total R$ 264.380,00 

 
12. Justificativa para o Parcelamento ou não da Sol ução 
 
12.1. A presente contratação é única e indivisível, envolvendo o fornecimento de bens comuns, 
pois conforme já demonstrado anteriormente é o formato economicamente mais viável e que tem 
os melhores resultados para as especificidades.  
 
13. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
13.1. Momentaneamente, não será necessária a realização de contratações correlatas e/ou 
interdependentes para o fornecimento dos materiais. 
 
14. Benefícios a serem alcançados com a contratação  
 
14.1. Com essas aquisições espera-se fomentar a destinação final ambientalmente correta dos 
resíduos, aumentando a eficiência da segregação de resíduos recicláveis e na agilidade 
operacional da logística reversa. Além disso, vem para atender a Lei n°:12.305/10, que institui a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), na qual o município tem a obrigação de fomentar a 
logística reversa e fortalecer a  associação de coletores e a economia circular.  
 
15. Possíveis Impactos Ambientais 
 
15.1. A aquisição dos bens elencados neste estudo poderá ocasionar a geração de 
resíduos/rejeitos considerados tóxicos e contaminantes do meio ambiente. Assim, para que tal 
impacto seja mitigado, é necessário que a contratante realize a adequada destinação, quando 
findarem inservíveis os equipamentos, além de, requisitar que a contratada atenda as 
prerrogativas descritas na IN n°01/2010-MPLOG, que sejam cabíveis ao caso. 
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16. Critérios de Sustentabilidade Ambiental 
 
16.1. A contratada deverá cumprir, no que lhe for aplicável, as normativas contidas nos na IN n°01 
/2010-MPLOG, concernente à sustentabilidade ambiental, principalmente as elencadas abaixo: 
que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento; 
que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs); 
forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução de serviços. 
 Deverá realizar treinamento periódico dos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em 
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
 
17. Declaração de Viabilidade 
17.1. O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no 
item 8 se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 
DECLARO SER VIÁVEL  a contratação pretendida. 
 
 

 


